
 

 

Direito administrativo: 

 

Divulgado o resultado final de um concurso público para o preenchimento de vagas em 

cargo público de natureza civil, da administração direta federal, os aprovados foram 

nomeados. 

Considerando essa si tuação hipotética e a legislação pertinente, julgue os 

itens a seguir. 

51 Com a posse, os aprovados serão investidos no cargo público, mas i r ã o  

a d q u i r i r  estabilidade somente após   três a n o s    de efetivo exercício. 

 

52 O cargo público em questão poderia ter sido criado por lei ou por decreto do 

presidente da república. 

 

53  O concurso público foi   necessário porque se   tratava   de provimento de cargo   

público na administração direta; seria dispensável se a contratação fosse para 

emprego público na administração indireta federal. 

 

Inconformada com a aplicação de uma multa, uma sociedade privada contratada pelo 

poder político ingressou com pedido administrativo de anulação da penalidade. No 

curso do processo, o representante legal da sociedade foi chamado a prestar 

esclarecimentos, mas deixou de comparecer. A decisão final manteve a multa, razão 

por que a sociedade interpôs recurso administrativo. 

Com r e l a ç ã o    a essa s i t u a ç ã o  hipotética, julgue   os i t ens  que  se  seguem, 

considerando    as     disposições    legais     acerca     de processo administrativo. 

 

54 Apenas   a   sociedade   multada   poderá     interpor   recurso administrativo, 

pois a lei estabelece que apenas as partes no  processo têm legitimidade para 

recorrer. 

 

55  A autoridade legalmente competente para j u lga r    o recurso 

administrativo não pode delegar essa atribuição a terceiro. 

 

56   ·O não atendimento à intimação para comparecimento pelo representante 

legal d a  sociedade importou em renúnc ia  ao direito da sociedade. 

 

57  Caso   a l e i  seja s i l e n t e , para q u e  o  recurso administrativo interposto seja 

admitido, será necessário o depósito prévio do valor da multa imposta. 

 

 



 

 

58  O recurso administrativo deverá ser dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a 

qual, se não reconsiderar tal decisão, deverá encaminhá-lo para autoridade superior.  

 

No que se refere ao controle da administração pública, julgue os itens seguintes. 

 

59. A administração pública pode revogar ato próprio discricionário, ainda que 

perfeitamente legal, simplesmente pelo fato de não mais o considerar conveniente 

ou oportuno. 

 

60  Controle i n t e r n o    se   refere, sempre, a    atos   de   natureza administrativa. 

 

61 Contrato de direito privado firmado em igualdade de condições pela   

administração púb l ica    com   particular não    pode   ser anulado 

unilateralmente. 

 

Acerca de licitações, julgue os itens subsequentes. 

 

62  Em casos  d e  guerra   ou de grave   perturbação da ordem, é inexigível a 

licitação. 

 

63  A licitação na modalidade de pregão pod e  ser  adotada para aquisição de bens 

e serviços comuns, que são aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 

possam ser objetivamente definidos p o r    edital, me d ian te  

e s p e c i f i c a ç õ e s  u s u a i s     no mercado. 

 

 

 
 

 

 

 

 


